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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 07/2020 
MODALIDADE: Pregão Eletrônico - 07/2020 
 
FINALIDADE: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 
PROTEÇÃO INDIVIDUAL PARA AS UNIDADES ESCOLARES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E PROFISSIONAIS DO SISTEMA ÚNICO DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL. 
 
Tipo de Licitação: Menor Preço 
Forma de Julgamento: Por Item 
Forma de Fornecimento: Parcelado 
 
Regência: Lei Federal nº 10.520/2002, pela Lei Federal nº 
8.666/1993, e da Lei Complementar nº 123/2006, e suas alterações, 
pelas demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidas 
pelo presente edital. 
 
1.1. O MUNICÍPIO DE RODEIO (SC), por intermédio da Secretaria 
Municipal de Saúde, torna pública a licitação acima identificada, 
que tem como objeto o registro de preço para aquisição parcelada 
de medicamentos para atendimento da Secretaria Municipal de Saúde, 
e que se processará na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com o 
critério de julgamento do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos 
deste edital e de seus anexos, e em conformidade com as 
disposições da Lei Federal nº 10.520/2002, pela Lei Federal nº 
8.666/1993, e da Lei Complementar nº 123/2006, e suas alterações, 
Lei Complementar Municipal nº 83 de 12 de dezembro de 2018 e 
decreto municipal de regulamentação e pelas demais normas 
pertinentes e pelas condições estabelecidas pelo presente edital. 
 
1.2. O pregão eletrônico será realizado em sessão pública, por 
meio da internet, mediante condições de segurança – criptografia e 
autenticação – em todas as suas fases, sendo os trabalhos 
conduzidos pelo pregoeiro, com o suporte de sua equipe de apoio, 
os quais, juntamente, com a autoridade competente, formam o 
conjunto de operadores do sistema do pregão eletrônico.  
 
1.3. REALIZAÇÃO: O acesso ao pregão eletrônico está disponível no 
site da Prefeitura Municipal de Rodeio: 
 
DATA DA SESSÃO: 30 de outubro de 2020. 
HORÁRIO: 08h10min, horário de Brasília.  
LOCAL: https://comprasbr.com.br/ 
 
1.4. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS FINANCEIRAS: até às 08h30min do dia 
30/10/2020. 
 
1.5. ABERTURA DAS PROPOSTAS FINANCEIRAS: às 08h40min do dia 
30/10/2020.  
 
1.6. INÍCIO DA SESSÃO E DISPUTA DE PREÇOS: às oito horas e 
quarenta minutos do dia 30/10/2020. 
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1.7. TEMPO DE DISPUTA: dez minutos e está sujeita a prorrogações 
sucessivas sempre que houver lance nos dois minutos finais do 
prazo. 
 
1.8. REFERÊNCIA DE TEMPO: para todas as referências de tempo será 
considerado o horário oficial de Brasília - DF. 
 
1.8.1. A(s) licitante(s) deverá(ão) observar a data e os horários 
limites previstos para a abertura das propostas, atentando também 
para a data e o horário para início da disputa.  
 
1.9. Impugnações ao Edital caso interpostos, deverão ser dirigidas 
ao pregoeiro, exclusivamente por meio eletrônico, através do e-
mail: pmcomp@terra.com.br. Não serão aceitos se remetidos via fax 
ou correio.  
 
1.10. Pedidos de esclarecimento devem ser dirigidos ao pregoeiro, 
por escrito no endereço, Rua Barão do rio Branco, nº 1069, térreo, 
Centro, Rodeio (SC), ou ainda, pelo endereço eletrônico 
pmcomp@terra.com.br. Não serão aceitos se remetidos via fax ou 
correio. 
 
1.11. Expediente externo: De segunda-feira à sexta-feira, das 7h30 
as 11h30, de segunda e terça das 13h30 min as 17h00min, exceto 
feriados. Eventuais alterações de horário do expediente externo 
serão publicadas no site oficial do município, cabendo às 
licitantes realizar o acompanhamento. 
 
1 - DO OBJETO 
 
A presente licitação na modalidade de PREGÃO tem por objetivo 
receber propostas para: registro de preço para aquisição de 
material de proteção individual para as unidades escolares da 
secretaria municipal de educação e profissionais do sistema único 
de assistência social. 
 
1.2 O produto deve ser entregue na Unidade de Saúde Avançada de 
Rodeio. 
 
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
 
2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas 
em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do 
município para o exercício de 2020/2021. 
 
3. DO CREDENCIAMENTO  
 
3.1 - Para participar do pregão, o licitante deverá se credenciar 
no Portal de Licitações através do site https://comprasbr.com.br/. 
 
3.2 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de 
identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao 
sistema eletrônico. 
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3.3 - O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de 
exclusiva responsabilidade da licitante, incluindo qualquer 
transação efetuada diretamente, ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Rodeio, 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 
da senha, ainda que por terceiros.  
 
3.4 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a 
responsabilidade legal da licitante ou seu representante legal e a 
presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes ao pregão eletrônico. 
 
3.5. É de responsabilidade de o cadastrado conferira exatidão dos 
seus dados cadastrais no cadastro de fornecedor e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 
tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
 
3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá 
ensejar desclassificação no momento da habilitação 
 
4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.  
 
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de 
atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que 
estejam com Credenciamento regular no Sistema. 
 
4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
 
4.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos 
administrativos, na forma da legislação vigente; 
 
4.2.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) 
anexo(s); 
 
4.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil 
com poderes expressos para receber citação e responder 
administrativa ou judicialmente; 
 
4.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9ºda Lei 
nº 8.666, de 1993; 
 
4.2.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata 
ou em processo de dissolução ou liquidação; 
 
4.2.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
 
4.2.6.1. A vedação de constituição de empresas em consórcio, para 
o presente objeto, é o que melhor atende ao interesse público, por 
prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e 
moralidade. Tal vedação, expressa neste Edital, visa afastar a 
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restrição à competição e, por conseguinte, maximizar o número de 
participantes no Pregão, uma vez que, no consórcio, diversas 
empresas são reunidas para apresentação de única proposta, 
reduzindo o número de potenciais licitantes e/ou incentivando as 
ilegais práticas de conluio/cartel. 
 
4.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - 
OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);  
 
4.2.8. Instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 
12 da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05/2017);  
 
4.3. Como condição para participação no Pregão, a licitante 
assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, 
relativo às seguintes declarações: 
 
4.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  
 
4.3.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o 
prosseguimento no certame; 
 
4.3.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para 
microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo 
“não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 
2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 
 
4.3.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no 
Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no Edital; 
 
4.3.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 
certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores;  
 
4.3.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, 
a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição;  
 
4.3.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 
 
4.3.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados 
executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 
 
4.3.7. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem 
cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
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deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 
conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 1991. 
 
4.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer 
condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste 
Edital. 
 
5. DO ENVIO DA PROPOSTA  
 
5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema 
eletrônico até a data e horário marcado para abertura da sessão, 
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento 
de propostas. 
 
5.2. O licitante será responsável por todas as transações que 
forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como 
firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  
 
5.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável 
pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
 
5.4. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou 
substituir as propostas apresentadas.   
 
5.5. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o 
preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 
 
5.5.1. Valor unitário e total do item; 
 
5.5.2. Marca; 
 
5.5.3. Fabricante;  
 
5.5.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações 
similares à especificação do Termo de Referência: indicando, no 
que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, 
número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando 
for o caso;  
 
5.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta 
vinculam a Contratada.  
 
5.7. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos 
operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 
no fornecimento dos bens.  
 
5.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na 
etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, 
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não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  
 
5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (dias) 
dias, a contar da data de sua apresentação.  
 
5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos 
estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas, 
quando participarem de licitações públicas.  
 
5.10.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela 
Administração por parte dos contratados pode ensejar a 
fiscalização do Tribunal de Contas do Estado do Santa Catarina e, 
após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na 
execução da ata de registro de preço.  
 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES  
 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, 
por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados 
neste Edital.  
 
6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, 
desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações 
técnicas exigidas no Termo de Referência.  
 
6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o 
licitante. 
 
6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no 
sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os 
participantes. 
 
6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu 
julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na 
fase de aceitação. 
 
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas 
classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de 
lances.  
 
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de 
mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
  



 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RODEIO  

 

Rua Barão do Rio Branco, 1069   /   89.136.000 – Rodeio   -   SC – Brasil   /   Fone/Fax (47) 3384-0161 – Ramal 222 
E-Mail: pmcomp@terra.com.br 

 

Prefeitura de Rodeio 
Fls: ___________ 

____________ 
Visto 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão 
encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
  
6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 
 
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando 
o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas 
no Edital.  
 
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último 
por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
 
6.8. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não 
poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre 
lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de 
serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos 
lances.  
 
6.9. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com o 
subitem anterior deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, 
devendo a ocorrência ser registrada em campo próprio do sistema.  
 
6.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, 
prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro 
lugar.  
 
6.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão 
informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, 
vedada a identificação do licitante.  
 
6.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa 
competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer 
acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
 
6.13. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a sessão será suspensa e terá reinício somente após 
comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.  
 
6.14. O critério de julgamento adotado será o menor preço, 
conforme definido neste Edital e seus anexos.  
 
6.15. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez 
minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema 
quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 
de duração da sessão pública.  
 
6.16. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o 
item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente 
sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários.  
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6.17. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens 
anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.  
 
6.18. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação 
automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela 
equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
 
6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o 
valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de apresentar 
outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito 
de ordenação das propostas.  
 
6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a 
etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 
assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 
  
6.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por 
cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada.  
 
6.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o 
direito de encaminhar uma última oferta para desempate, 
obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após 
a comunicação automática para tanto.  
 
6.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, 
serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por 
cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  
 
6.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos 
intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta.  
 
6.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de 
preferência em relação ao produto estrangeiro, o critério de 
desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que 
fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  
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6.26. Só se considera empate entre propostas iguais, não seguidas 
de lances. Lances equivalentes não serão considerados iguais, uma 
vez que a ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como 
um dos critérios de classificação.  
 
6.27. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de 
desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, 
de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens 
fornecidos:  
 
6.27.1. Por empresas brasileiras;  
 
6.27.2. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento 
de tecnologia no País;  
 
6.27.3. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação.  
 
6.28. Persistindo o empate entre propostas, será aplicado o 
sorteio como critério de desempate.  
 
6.29. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o 
Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante para que seja obtido melhor preço, 
observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar 
condições diferentes daquelas previstas neste Edital.  
 
6.29. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes.  
 
6.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de 
aceitação e julgamento da proposta.  
 
7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.  
 
7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de 
possível empate, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como 
quanto ao cumprimento das especificações do objeto.  
 
7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que 
apresentar preço manifestamente inexequível.  
 
7.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços 
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 
da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
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licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração.  
 
7.4. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento 
digital, por meio de funcionalidade disponível no sistema, 
estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob pena de não 
aceitação da proposta.  
 
7.4.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo 
Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do 
material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 
pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
7.4.1.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado 
por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada 
antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo 
Pregoeiro.  
 
7.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o 
Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação.  
 
7.6. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 
informando no “chat” a nova data e horário para a sua 
continuidade.  
 
7.7. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance 
mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste 
Edital.  
 
7.7.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a 
proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante 
para que seja obtido preço melhor. 
 
7.7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo 
ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 
7.8. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas 
e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, 
e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.  
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7.9. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante 
deverá comprovar sua condição de habilitação, na forma determinada 
neste Edital.  
 
8. DA HABILITAÇÃO  
 
8.1. Os documentos de habilitação deverão ser anexados em sua 
totalidade dentro do sistema, independentemente de cadastro no 
Sicaf no Portal de Licitações, endereço “http://comprasbr.com.br” 
quando do cadastramento da proposta de preço, sob pena de 
inabilitação. 
 
8.2. É de suma importância que os licitantes mantenham sua 
habilitação atualizada junto ao portal para que o Pregoeiro possa 
consultar na fase de habilitação a regularidade da empresa 
vencedora e dar prosseguimento ao certame.  
 
8.3. Os originais dos documentos exigidos neste edital, tudo 
devidamente preenchido e assinado por quem de direito, deverão ser 
enviados por e-mail (pmcomp@terra.com.br) em até 2 horas após o 
processo de disputa sob pena de desclassificação, e posteriormente 
entregues ao Pregoeiro, no endereço da Prefeitura Municipal de 
Rodeio em até 8 dias, situada na Rua Barão do Rio Branco, nº 1069, 
Setor de Compras e Licitações, Rodeio – SC, CEP: 89.136-000, 
podendo ser apresentados no original, ou por cópia autenticada por 
tabelião, ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou cópia 
acompanhada do original para conferência pelo Pregoeiro. 
 
8.4. Não serão aceitos protocolos, documentos em cópia não 
autenticada, nem documentos com prazo de validade vencido. 
 
8.5. Os proponentes interessados na autenticação das cópias pela 
Prefeitura Municipal de Rodeio deverão procurar o Pregoeiro ou 
equipe de apoio, após a confirmação do vencedor para proceder a 
autenticação. 
 
8.6. Os documentos deverão ser apresentados encadernados ou fixos 
em pasta própria e numerados, não devendo ser entregues soltos. 
 
8.7. Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar 
no prazo de validade. Caso o órgão emissor não declare a validade 
do documento, esta será de 90 (noventa) dias contados a partir da 
data de emissão. 
 
8.8. Os documentos necessários à HABILITAÇÃO e a PLANILHA DO ITEM 
deverão ser apresentados em envelope, lacrado, contendo 
identificação do proponente na face externa e ainda os dizeres: 
 
CP - COMISSÃO DE PREGÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2020 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: 
CNPJ: 
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8.9. A sessão do pregão será suspensa para aguardar o recebimento 
da documentação original, no prazo determinado no chat, para a 
habilitação da(s) licitante(s). 
 
8.10. A(s) licitante(s) vencedora(s) que não cumprir(em) as 
determinações constantes neste edital será(ão) considerada(s) 
desistente(s), convocando-se a(s) segunda(s) colocada(s), sem 
prejuízo das sanções estabelecidas no deste Edital. 
 
8.11. Todas as licitantes participantes deverão acompanhar a 
sessão, via chat, durante todas as fases do pregão, assumindo os 
ônus decorrentes da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
8.12. As licitantes convocadas que não apresentarem proposta de 
preço e/ou outros documentos solicitados de acordo com o Edital, 
no prazo determinado via chat, serão desclassificadas e 
consideradas desistentes, não sendo convocadas posteriormente para 
qualquer outro item que a empresa venha a se classificar, sem 
prejuízo aos itens já aceitos pelo pregoeiro(a). 
 
8.13. Como requisito para a habilitação no Pregão a licitante 
deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico: 
 
8.13.1. Que inexiste fato superveniente, impeditivo da habilitação 
no presente certame licitatório; 
 
8.13.2. Que não emprega menores de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, ou menores de dezesseis anos em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
quatorze anos; 
 
8.13.3. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados 
executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da 
Constituição Federal. 
 
8.14. Que apresenta proposta absolutamente independente em relação 
aos demais licitantes participantes deste Pregão Eletrônico, por 
consequência, incapaz de frustrar o caráter competitivo da 
presente licitação 
 
8.2. Habilitação jurídica:  
 
8.2.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro 
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede;  
 
8.2.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: 
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 
no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  
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8.2.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores;  
 
8.2.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso 
de ser o participante sucursal, filial ou agência;  
 
8.2.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;  
 
8.2.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social 
em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;  
 
8.2.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País: decreto de autorização;  
 
8.2.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva; 
 
8.2.9. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso.  
 
8.3. Regularidade fiscal e trabalhista:  
 
8.3.1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 
mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 
nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 
 
8.3.2. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS); 
 
8.3.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 
justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa 
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1943; 
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8.3.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do 
domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo 
exercício contrata ou concorre; 
 
8.3.5. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos 
municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar 
tal condição mediante declaração da Fazenda Municipal do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  
 
8.3.6. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado 
como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar 
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, 
sob pena de inabilitação. 
 
8.4. Qualificação Econômico-Financeira.  
 
8.4.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica; 
 
ATENÇÃO: Considerando a implantação do sistema eproc no Poder 
Judiciário de Santa Catarina, a partir de 1º/4/2019, as certidões 
dos modelos "Cível" e "Falência, Concordata e Recuperação 
Judicial" deverão ser solicitadas tanto no sistema eproc quando no 
SAJ. As duas certidões deverão ser apresentadas conjuntamente, 
caso contrário não terão validade. 
 
8.5. Qualificação Técnica  
 
8.5.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em 
características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto 
desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de Atestados de Capacidade Técnica fornecidos por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado. 
 
8.5.2. Registro dos produtos junto ao Ministério da Saúde ou 
isenção, conforme o caso. 
 
8.5.2.1. Para os produtos que possuam registro, este deverá ser 
emitido pela Agência Nacional e Vigilância Sanitária – ANVISA, 
dentro do prazo de validade, comprovado através da publicação no 
Diário Oficial, de forma clara. Não serão aceitos formulários de 
petição para pedido de revalidação, que até a data da abertura da 
licitação, não se tenha obtido resposta, devendo, nesse caso, 
apresentar justificativa do Ministério da Saúde de que o processo 
ainda não foi respondido, juntamente com o comprovante de 
pagamento da taxa de revalidação do referido registro; 
 
8.5.2.2. Estando o registro vencido, a licitante deverá apresentar 
o documento que comprove o pedido de sua revalidação (protocolo), 
juntamente com comprovante de pagamento da taxa de revalidação do 
referido registro; 
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8.5.3. Licença de funcionamento da Vigilância sanitária Estadual 
ou Municipal. 
 
8.5.4. Acarretará na desclassificação da empresa licitante por 
parte da equipe técnica avaliadora se não apresentar qualquer um 
dos documentos de que tratam as alíneas acima. 
 
8.5. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que 
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado 
previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado 
(a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual 
e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das 
demonstrações contábeis do último exercício.  
 
8.6. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos 
subitens acima, deverão ser apresentados em meio digital pelos 
licitantes no portal para conferencia dos mesmos, sob pena de 
inabilitação e após solicitação do Pregoeiro no sistema 
eletrônico.  Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso 
de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da 
documentação por meio do e-mail: pmcomp@terra.com.br. 
 
8.6.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do 
preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos 
originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 
 
8.6.2. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
 
8.6.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão 
estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os 
documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz.  
 
8.6.4. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e 
filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND 
e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições.  
 
8.7. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal 
e trabalhista não impede que a licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.  
 
8.7.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento 
imediatamente posterior à fase de habilitação. 
 
8.8. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma 
vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 
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prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério da administração pública, quando requerida 
pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.  
 
8.9. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no 
subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação.  
 
Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização.  
 
8.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 
exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 
nova data e horário para a continuidade da mesma.  
 
8.11. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua 
habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos 
exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital.  
 
8.12. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de 
pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, 
pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, e no art. 8º da 
Lei Estadual nº 8.417, de 2016, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.  
 
8.13. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver 
concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os 
requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 
exigências do item em que venceu às do item em que estiver 
concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, 
além da aplicação das sanções cabíveis.  
 
8.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação 
fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.  
 
9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  
 
9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser 
encaminhada no prazo de duas horas, a contar da solicitação do 
Pregoeiro, no sistema eletrônico, sob pena de desclassificação, e 
deverá:  
 
9.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou 
digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
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ressalvas, devendo a última folha ser assinada digitalmente pelo 
licitante ou seu representante legal. 
 
9.1.2. Conterá indicação do banco, número da conta e agência do 
licitante vencedor, para fins de pagamento. 
 
9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será 
levada em consideração no decorrer da execução da ata de registro 
de preço e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 
caso.  
 
9.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, 
tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam 
a Contratada. 
 
9.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o 
valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por 
extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).  
 
9.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço 
global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os 
valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 
estes últimos. 
 
9.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, 
ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de 
qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 
resultado, sob pena de desclassificação.  
 
9.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus 
Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às 
especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta 
de outro licitante.  
 
10. DOS RECURSOS  
 
10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização 
fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de 
no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a 
intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra 
qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 
campo próprio do sistema. A falta de manifestação no prazo 
estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto à licitante 
vencedora.  
 
10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a 
tempestividade e a existência de motivação da intenção de 
recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente em campo próprio do sistema.  
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10.2.1. Nesse momento, o Pregoeiro não adentrará no mérito 
recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do 
recurso. 
 
10.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à 
intenção de recorrer importará a decadência desse direito. 
 
10.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de 
então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo 
sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo 
sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
10.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos 
insuscetíveis de aproveitamento.  
 
10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados, no endereço constante neste Edital.  
 
11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  
 
11.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  
 
11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação 
de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em 
que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  
 
11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor 
classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar 
a ata de registro de preço, não retirar o instrumento equivalente 
ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos 
do art. 43, §1º, da Lei Complementar nº 123, de 2006. Nessas 
hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances.  
 
11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados 
para acompanhar a sessão reaberta.  
 
11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico 
(“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do 
procedimento licitatório.  
 
11.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de 
acordo com os dados contidos no cadastro de fornecedor, sendo 
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atualizados. 
 
12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
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12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado 
vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de 
recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 
recursos apresentados.  
 
12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos 
praticados, a autoridade competente homologará o procedimento 
licitatório.  
 
13. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE  
 
13.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a 
contratação, será firmado ata de registro de preço ou emitido 
instrumento equivalente.  
 
13.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a ata de 
registro de preço ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de 
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital.  
 
13.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o 
órgão ou entidade para a assinatura da ata de registro de preço ou 
aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura ou aceite do adjudicatário, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 
(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.  
 
13.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser 
prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 
adjudicatário e aceita pela Administração.  
 
13.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, 
emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:  
 
13.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à 
relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 
8.666, de 1993;  
 
13.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões 
contidas no edital e seus anexos;  
 
13.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são 
aquelas previstas nos arts. 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece 
os direitos da Administração previstos nos arts. 79 e 80 da mesma 
Lei.  
 
13.4. O prazo de vigência da contratação é de 36 (trinta e seis) 
meses, prorrogável conforme previsão no instrumento contratual ou 
no termo de referência. 
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13.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta 
ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da 
Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
 
13.6. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do 
instrumento de ata de registro de preço, e o fornecedor não 
estiver inscrito no cadastro de fornecedor, este deverá proceder 
ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação.  
 
13.7. Na hipótese de irregularidade do registro no cadastro de 
fornecedor, o contratado deverá regularizar a sua situação perante 
o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de 
aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.  
 
13.8. Se o adjudicatário, no ato da assinatura da ata de registro 
de preço, não comprovar que mantém as mesmas condições de 
habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à 
assinatura, poderá ser convocado outro licitante, desde que 
respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da 
aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos 
de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital e das demais cominações legais.  
 
14. DO REAJUSTE  
 
14.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.  
 
15. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO  
 
15.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de 
fiscalização estão previstos no Termo de Referência.  
 
16. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA  
 
16.1. As obrigações do Contratante e da Contratada são as 
estabelecidas no Termo de Referência.  
 
17. DO PAGAMENTO  
 
17.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo 
de Referência, anexo a este Edital.  
 
18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.  
 
18.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, 
de 2002, o licitante/adjudicatário que:  
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18.1.1. Não assinar o termo de ata de registro de preço ou 
aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro 
do prazo de validade da proposta; 
 
18.1.2. Apresentar documentação falsa; 
 
18.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
 
18.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
 
18.1.5. Não mantiver a proposta; 
 
18.1.6. Cometer fraude fiscal; 
 
18.1.7. Comportar-se de modo inidôneo; 
 
18.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a 
declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase 
de lances.  
 
18.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações 
discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo 
da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  
 
18.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como 
aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da 
contratação;  
 
18.3.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) 
item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;  
 
18.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o 
órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a 
Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos;  
 
18.3.4. Impedimento de licitar e de contratar com o Município de 
Rodeio pelo prazo de até cinco anos;  
 
18.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos 
prejuízos causados;  
 
18.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com 
as demais sanções.  
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18.5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver 
indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei 
nº 12.846, de 2013, como ato lesivo à administração pública 
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para 
ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  
 
18.6. A apuração e o julgamento das demais infrações 
administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração 
Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  
 
18.7. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular 
dos processos administrativos específicos para apuração da 
ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem 
a participação de agente público.  
 
18.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os 
prejuízos causados pela conduta do licitante, o Município de 
Rodeio poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 
art. 419 do Código Civil.  
 
18.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-
se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a 
ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente 
na Lei nº 9.784, de 1999.  
 
18.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará 
em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter 
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade.  
 
18.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.  
 
18.12. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação 
estão previstas no Termo de Referência.  
 
19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  
 
19.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a 
abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este 
Edital.  
 
19.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo 
e-mail: pmcomp@terra.com.br ou por petição dirigida ou protocolada 
no endereço Rua Barão do Rio Branco, nº 1069, Bairro Centro – 
Rodeio/SC – CEP 89.136-000. 
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19.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de 
até vinte e quatro horas.  
 
19.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data 
para a realização do certame.  
 
19.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo 
licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias 
úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço 
indicado no Edital.  
 
19.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os 
prazos previstos no certame.  
 
19.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados 
pelo Pregoeiro serão entranhados nos autos do processo licitatório 
e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.  
 
20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
20.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema 
eletrônico. 
 
20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato 
superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, 
a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde 
que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   
 
20.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante 
a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF. 
 
20.4. O licitante será responsável por todas as transações que 
forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como 
firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
 
20.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável 
pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
20.6. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro 
poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 
 
20.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará 
direito à contratação. 
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20.8. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 
da contratação.  
 
20.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e 
apresentação de suas propostas e a Administração não será, em 
nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
20.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus 
Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 
 
20.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não 
importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o 
aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 
 
20.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de 
seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as 
deste Edital. 
 
20.13. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço 
eletrônico https://comprasbr.com.br/, 
https://www.rodeio.sc.gov.br/, e também poderão ser lidos e/ou 
obtidos no endereço: Rua Barão do Rio Branco, nº 1069, Bairro 
Centro – Rodeio/SC – CEP 89.136-000, nos dias úteis, no horário 
das 07h30min às 17h00min, mesmo endereço e período no qual os 
autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada 
aos interessados. 
 
20.14. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os 
seguintes anexos: 
 
20.14.1. ANEXO I - Termo de Referência 
20.14.2. ANEXO II – Modelo de Proposta Comercial 
20.14.3. ANEXO III – Minuta da Ata de Registro de Preços 
20.15. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da 
licitante vencedora, farão parte integrante da ata de registro de 
preços, independentemente de transcrição. 
 
Rodeio, 15 de outubro de 2020. 
 
 
 

PAULO ROBERTO WEISS 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I 

 
Pregão nº Pregão Eletrônico - 07/2020  

Processo nº 07/2020 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. DO OBJETO 
 
1.1. Registro de preço para aquisição de material de proteção 
individual para as unidades escolares da secretaria municipal de 
educação e profissionais do sistema único de assistência social, 
visando atender, pelo período de 12 (doze) meses as necessidades 
da Secretaria Municipal de Saúde, conforme condições, quantidades 
e exigências estabelecidas neste instrumento e anexos. 
 
1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses 
contados da assinatura do contrato, prorrogável na forma do art. 
57, § 1°, da Lei n° 8.666/93. 
 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1. A presente licitação tem por finalidade o registro de preço 
para aquisição de material de proteção individual para as unidades 
escolares da secretaria municipal de educação e profissionais do 
sistema único de assistência social, visando prestar assistência 
qualitativa e resolutiva aos servidores da educação e assistência 
social. 
 
3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS, DESCRIÇAO E PREÇO DE 
REFERÊNCIA 
 
3.1. O objeto da presente aquisição pode ser objetivamente 
especificado por meio de padrões usuais de mercado. Desta forma, 
entendemos que o objeto pode ser classificado como bem comum, para 
fins do disposto no paragrafo único, art 1º da Lei 10.520, de 17 
de julho de 2002, podendo, portanto, ser adquiridos por meio de 
processo licitatório na modalidade pregão. 
 
Item Qtde. Und. Produto Valor de 

Referência 
Unitário 

Valor Total 
de Referência 

1 220 CAIXA MASCARA CIRÚRGICA DESCARTÁVEL CONFECCIONADA 
EM TNT - TECIDO NÃO-TECIDO 100% DE 
POLIPROPILENO DO TIPO  AGULHADO COM 40 GR/M2. 
DISPÕE LATERALMENTE DOIS ELÁSTICOS DO TIPO 
ROLIÇO OU SIMILAR RECOBERTOS COM ALGODÃO, QUE 
SE DESTINAM AO APOIO E A AJUSTES A FACE E QUE 
SE PRENDEM ATRAS DA ORELHA DE USUÁRIOS. A 
MÁSCARA É CONFECCIONADA NO ESTILO RETANGULAR, 
TAMANHO ÚNICO, INTEIRAMENTE EM TNT, COM 
ACABAMENTO EM TODA A EXTREMIDADE POR SOLDAGEM 
ELETRÔNICA PONTILHADA. NO CENTRO DA MASCARA 
EXISTEM TRÊS PREGAS QUE SE AJUSTAM AO AUMENTO 
OU DIMINUIÇÃO DO TAMANHO. QUANDO INTEIRAMENTE 
ABERTA ESTAS PREGAS PROTEGEM DESDE O TOPO DO 

R$34,20 R$7.524,00 



 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RODEIO  

 

Rua Barão do Rio Branco, 1069   /   89.136.000 – Rodeio   -   SC – Brasil   /   Fone/Fax (47) 3384-0161 – Ramal 222 
E-Mail: pmcomp@terra.com.br 

 

Prefeitura de Rodeio 
Fls: ___________ 

____________ 
Visto 

NARIZ ATE A COBERTURA TOTAL DO QUEIXO, 
COBRINDO A MAIORIA DAS CONFORMAÇÕES FACIAIS 
CONHECIDAS E MANTENDO-AS PROTEGIDAS, PORÉM 
NÃO É FILTRANTE PARA AS VIAS RESPIRATÓRIAS 
NASO-BUCAIS, CAIXA COM 50 UNIDADES. 

2 8.000 PAC AVENTAL TNT MANGA LONGA, TAMANHO G, 
COMPRIMENTO DE NO MÍNIMO 1M E 20CM, PACOTE 
COM 10 UNIDADES, INTEIRAMENTE CONFECCIONADO 
EM TECIDO NÃO TECIDO (TNT), 100% DE 
POLIPROPILENO DO TIPO AGULHADO COM 40GR/M², 
COM MANGAS LONGAS TERMINADAS COM PUNHOS 
ELÁSTICOS, COM DADOS DE IDENTIFICADO DO 
PRODUTO E FABRICANTE, POSSUI TIRAS PARA 
AMARRAR NO DORSO E NA CINTURA 

R$48,91 R$391.280,00 

3 100 UN ALCOOL 70%, INDICADO PARA DESINFECCAO DE 
SUPERFICIE FIXA, TENDO COMO PRINCIPIO ATIVO O 
ALCOOL ETILICO A 77% (V/V) QUE CORRESPONDE A 
70% EM PESO, COM ACAO ANTIMICROBIANA PARA 
STAPHUYLOCOCUS AUREUS, SALMONELLA 
CHOLERAESUIS E PSEUDOMONAS AERUGINOSA, 
EMBALAGEM: DE 01 LITRO, COM DADOS DO 
FABRICANTE, DATA DE FABRICACAO, PRAZO DE 
VALIDADE E REGISTRO NO MINISTERIO DA SAUDE 

R$6,05 R$605,00 

4 100 FRASCO ALCOOL TIPO ETILICO EM GEL, INDICADO PARA 
ANTISSEPSIA COMPLEMENTAR DAS MÃOS APÓS A 
LAVAGEM COM SABONETE, COM O TEOR ALCOOLICO EM 
PESO DE 70° INPM, PHENTRE 6,5 E 7,5, COM 
EFICÁCIA BACTERICIDA COMPROVADA, TRANSLUCIDO 
E ISENTO DE MATERIAL EM SUSPENSAO, 
VISCOSIDADE 5000CP (+/-1000CP), COM ACAO 
ANTIMICROBIANA, EMBALAGEM PLASTICA, FRASCO DE 
500 GRAMAS, CONTENDO NOME DO RESPONSAVEL 
TECNICO, NOME DO FABRICANTE, DATA DE 
FABRICACAO E VALIDADE 

R$5,69 R$569,00 

TOTAL GERAL R$ 399.978,00 

 
4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 
 
A entrega do objeto observará ao seguinte: 
 
a) Local da entrega: Secretaria Municipal de Saúde. 
 
b) Endereço para entrega: Rua Giácomo Furlani, nº 450, Bairro 
Centro, Rodeio - SC. 
 
c) Entregas: de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal 
de Saúde. 
 
d) Prazo de entrega: 10 (dez) dias após o recebimento da ordem de 
compra que será emitida por e-mail para a contratada. 
 
e) A empresa vencedora deverá comunicar, com 24 (vinte e quatro) 
horas de antecedência, a data e o horário previsto para entrega. 
 
f) A entrega deverá ocorrer em dias úteis e no horário de 08h00min 
as 11h30minh e de 14h00min às 16h30min. 
 
4.1. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data 
da entrega não poderá ser inferior a 06 (seis) meses do prazo 
total recomendado pelo fabricante. 
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4.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 
(cinco) dias, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização 
do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta. 
 
4.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando 
em desacordo com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 
(cinco) dias, a contar da notificação da Contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
4.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) 
dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da 
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo circunstanciado. 
 
4.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem 4.5 
não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como 
realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 
 
4.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 
responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da 
incorreta execução do contrato. 
 
4.6. O acondicionamento e o transporte do(s) material(is) deve(m) 
ser feito(s) de acordo com as condições estabelecidas pelo 
fabricante para o(s) produto(s) e devidamente protegido(s) de 
poeiras e variações de temperatura. No caso de produtos 
termolábeis, a embalagem e os controles devem ser apropriados para 
garantir a integridade do produto. Nestes produtos, utilizar 
preferencialmente fitas especiais para o monitoramento durante o 
transporte. 
 
4.6.1. As embalagens externas devem mencionar as condições 
corretas de armazenamento do produto (temperatura, umidade, 
empilhamento, etc). 
 
4.6.2. Na data da respectiva entrega os materiais devem ter 
validade igual ou superior a um ano. Se a validade for inferior a 
um ano, o fornecedor deverá entrar em contato formal com o Setor 
de entrega, para a autorização prévia. 
 
Mesmo que haja o aceite do(s) material(is) com prazo de validade 
inferior a um ano, este só será realizado mediante, ao envio por 
e-mail (pmcomp@terra.com.br), ou via impressa de uma carta de 
comprometimento de troca do produto caso ocorra o vencimento total 
ou parcial do lote entregue nas condições previamente estipuladas. 
Caso o envio do material(is) com prazo de validade inferior a um 
ano, sem comunicação formal prévia ao Setor de compras, este(s) 
não serão recebidos. 
 



 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RODEIO  

 

Rua Barão do Rio Branco, 1069   /   89.136.000 – Rodeio   -   SC – Brasil   /   Fone/Fax (47) 3384-0161 – Ramal 222 
E-Mail: pmcomp@terra.com.br 

 

Prefeitura de Rodeio 
Fls: ___________ 

____________ 
Visto 

4.6.3. Situações excepcionais devem ser autorizadas previamente e 
formalmente pela Secretaria Municipal de Saúde. 
 
4.6.4. Caso haja necessidade, a Secretaria Municipal de Saúde 
reserva-se o direito de encaminhar os produtos adquiridos para 
análise, em Laboratório Analítico certificadores habilitados para 
atestar a conformidade às exigências e requisitos de qualidade a 
serem cumpridos por fabricantes e fornecedores dos mesmos. 
 
4.6.5. O fornecedor somente poderá emitir nota fiscal e 
providenciar a entrega do(s) produto(s), após o recebimento da 
respectiva ordem de compra, respeitando o prazo de entrega 
estabelecido no edital (10 dias). 
 
4.6.6. A descrição dos materiais na nota fiscal deverá ser feita 
de acordo com o estabelecido pela legislação, sendo imprescindível 
que a mesma apresente também o lote e a validade do material. 
 
4.6.7. Além disso, deverá constar na nota fiscal, o número da 
respectiva ordem de compra, o numero da agência e da conta 
corrente do banco onde o pagamento será creditado. 
 
4.7. Por ocasião da entrega do(s) material(is) na Secretaria 
Municipal de Saúde, seu recebimento será feito em caráter 
provisório. O aceite definitivo, com a liberação da nota fiscal 
para pagamento, está condicionado ao atendimento de todas as 
exigências contidas nesse edital. 
 
4.8. Os produtos/materiais fornecidos fora das especificações e/ou 
com defeito, ou que não atendam as especificações de validade do 
setor solicitante, ficarão sujeitos à substituição, no prazo 
máximo de 10 (dez) dias, pelo fornecedor, sem qualquer ônus para o 
município de Rodeio. 
 
4.9. Eventuais controvérsias resultantes desta licitação, bem como 
os casos de inadimplência da licitante na entrega dos 
produtos/materiais licitados, serão resolvidas no foro da Comarca 
de Ascurra/SC. 
 
5. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
5.1. São obrigações do Contratante: 
 
5.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no 
Edital e seus anexos; 
 
5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade 
dos bens recebidos provisoriamente com as especificações 
constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo; 
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5.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, 
falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para 
que seja substituído, reparado ou corrigido; 
 
5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 
Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado; 
e 
 
5.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e 
seus anexos; 
 
5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no 
Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente 
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda: 
 
6.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, 
conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de 
Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, 
na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, 
modelo, procedência e prazo de validade; 
 
6.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do 
objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27 do Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 
6.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo 
fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou 
defeitos; 
 
6.1.4. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
 
6.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
6.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do 
contrato. 
 
7. DA SUBCONTRATAÇÃO 
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7.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
 
8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada 
com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova 
pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições 
do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e 
haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 
contrato. 
 
9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
 
9.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, 
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução e determinando o que for necessário à regularização de 
falhas ou defeitos observados. 
 
9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por 
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica a corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes 
e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 
1993. 
 
9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio 
todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências 
cabíveis. 
 
10. DO PAGAMENTO 
 
10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 
(trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal, 
através de ordem bancária, para crédito em agência e conta 
corrente da contratada. 
 
10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura 
no momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto 
do contrato. 
 
10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente 
acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por 
meio de consulta on-line ao Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores (SICAF) ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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10.4. Constatando-se, junto ao cadastro de fornecedor, a situação 
de irregularidade da Contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
a critério do Contratante. 
 
10.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos 
documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para o Contratante. 
 
10.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 
emitida a ordem bancária para pagamento. 
 
10.7. Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada 
consulta ao cadastro de fornecedor para verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no Edital. 
 
10.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, 
a Administração deverá realizar consulta junto ao cadastro de 
fornecedor para identificar possível suspensão temporária de 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas, a que se refere o item 10.5 deste Termo. 
 
10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 
improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos 
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 
 
10.10. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar 
as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 
administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampla 
defesa. 
 
10.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão 
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do 
contrato, caso a Contratada não regularize sua situação junto ao 
setor de cadastro de fornecedor. 
 
10.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a Contratada 
inadimplente no cadastro de fornecedor, salvo por motivo de 
economicidade, segurança estadual ou outro de interesse público de 
alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela 
máxima autoridade do Contratante. 
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10.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária 
prevista na legislação aplicável. 
 
10.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, 
nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a 
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar. 
 
11. DO REAJUSTE 
 
11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano 
contado da data limite para a apresentação das propostas. 
 
11.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante 
solicitação da Contratada, os preços contratados poderão sofrer 
reajuste após o interregno de 1 (um) ano, aplicando-se o índice 
IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade. 
 
11.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo 
de 1 (um) ano será contado a partir dos efeitos financeiros do 
último reajuste. 
 
11.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de 
reajustamento, o Contratante pagará à Contratada a importância 
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente assim que divulgado o índice definitivo. Fica a 
Contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 
ocorrer. 
 
11.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, 
obrigatoriamente, o definitivo.  
 
11.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser 
extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será 
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 
 
11.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, 
as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do 
preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 
11.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, 
de 2002, a Contratada que: 
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12.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações 
assumidas em decorrência da contratação; 
 
12.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
 
12.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
 
12.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 
 
12.1.5. Cometer fraude fiscal. 
 
12.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a 
Administração pode aplicar à Contratada as seguintes sanções: 
 
12.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas 
que não acarretem prejuízos significativos para o Contratante; 
 
12.2.2. Multa moratória de 0,2% (zero vírgula dois por cento) por 
dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 30 (trinta) dias; 
 
12.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor 
total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
 
12.2.3.1 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no 
mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma 
proporcional à obrigação inadimplida; 
 
12.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o 
órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a 
Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos; 
 
12.2.5. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades 
da União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo 
de até cinco anos; 
 
12.2.5.1. A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista 
no subitem 12.2.5 também é aplicável em quaisquer das hipóteses 
previstas como infração administrativa no subitem 12.1 deste Termo 
de Referência; 
 
12.2.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir o Contratante pelos 
prejuízos causados. 
 
12.3. As sanções previstas nos subitens 12.2.2, 12.2.3, 12.2.4 e 
12.2.5 poderão ser aplicadas à Contratada juntamente com as de 
multa moratória, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
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12.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV, 
da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que: 
 
12.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por 
meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
 
12.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os 
objetivos da licitação; 
 
12.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a 
Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
 
12.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-
se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a 
ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto 
na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 
1999. 
 
12.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter 
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
 
12.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no 
cadastro de fornecedor e nos demais cadastros. 
 
20. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 
 
20.1. As despesas oriundas da execução da ata de registro de preço 
a ser firmado correrão por contados recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município de Rodeio - SC, ano 
2020/2021. 
 
21. DOS PEDIDOS DE INFORMAÇÕES/ESCLARECIMENTOS 
 
21.1. Eventuais pedidos de informações/esclarecimentos sobre os 
materiais em questão poderão ser feitos através dos telefones: 
(47) 33840161, no horário comercial, ou por e-mail: 
licitacaorodeio@terra.com.br. 
 
Rodeio 15 de outubro de 2020. 
 

 
Rafael Marchi 

Secretário de Saúde 
De acordo 

 
Paulo Roberto Weiss 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 



 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RODEIO  

 

Rua Barão do Rio Branco, 1069   /   89.136.000 – Rodeio   -   SC – Brasil   /   Fone/Fax (47) 3384-0161 – Ramal 222 
E-Mail: pmcomp@terra.com.br 

 

Prefeitura de Rodeio 
Fls: ___________ 

____________ 
Visto 

ANEXO II 
 

Pregão nº Pregão Eletrônico - 07/2020  
Processo nº 07/2020 

 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 
ITEM DESCRIMINAÇÃO MARCA UNID. QDE VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

       
       
       
       

Valor Total R$ ..... (...) R$  
 

1. IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE E REPRESENTANTE LEGAL  
 
RAZÃO SOCIAL:  
CNPJ:  
INSCRIÇÃO ESTADUAL:  
ENDEREÇO e TELEFONE:  
REPRESENTANTE LEGAL:  
CARGO:  
CARTEIRA DE IDENTIDADE  
CPF:  
 
2. CONDIÇÕES GERAIS:  
 
VALIDADE DA PROPOSTA:  
PRAZO DE PAGAMENTO:  
BANCO:  
AGÊNCIA:  
CONTA CORRENTE:  
 
3. A proponente declara conhecer os termos do instrumento 
convocatório que rege a presente licitação.  
 
Local e data  

 
Assinatura e carimbo da proponente 
(REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA) 
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ANEXO III 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
 

Pregão nº Pregão Eletrônico - 07/2020  
Processo nº 07/2020 

 
Ata de registro de Preço Nº ...../2020 

 
Aos ......... dias do mês de ............ do ano de 2020, às 
.............. horas, no Departamento de Compras, localizado no 
Prédio da Prefeitura Municipal de Rodeio, o Município de Rodeio, 
em face da classificação das propostas apresentadas no processo 
administrativo nº 07/2020, modalidade Pregão 07/2020, na ata de 
julgamento de preços, homologada em .../..../2020, O MUNICÍPIO DE 
RODEIO, inscrito no CNPJ sob o nº 83.102.814/0001-64, com sede na 
Rua Barão do Rio Branco, 1069, Bairro Centro, Rodeio, Estado de 
Santa Catarina, CEP: 89136-000, representado pelo seu Prefeito 
Municipal Senhor Paulo Roberto Weiss, daqui pra frente denominado 
simplesmente CONTRATANTE, e a empresa ................ 
estabelecida na cidade de ........... - ............, na rua 
................, nº ..........., inscrita no CNPJ sob nº 
..............., daqui a diante denominada “CONTRATADA”, 
representada neste ato por ....................., portador do RG 
nº .......... e CPF nº ................, resolve registrar os 
preços das empresas, nas quantidades estimadas, de acordo com a 
classificação por elas alcançadas, atendendo as condições 
previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de 
Registro de Preços. Este procedimento licitatório obedecerá, 
integralmente, à Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, que 
instituiu a modalidade Pregão e, subsidiariamente, à Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, mediante as cláusulas que seguem: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1. Registro de preço para aquisição de material de proteção 
individual para as unidades escolares da secretaria municipal de 
educação e profissionais do sistema único de assistência social, 
conforme os itens da referida proposta que fica fazendo parte 
integrante deste Contrato.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA: DO REGIME E DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
 
2.1 A presente relação jurídica contratual é disciplinada, 
integralmente, pela lei nº 10.520 de 17/07/2002, publicado no D.O. 
de 18/07/2002 e suas alterações e decreto nº 3.555, de 08/08/2000, 
publicado no D.O. de 09/08/2000 e suas alterações, 
subsidiariamente pelas normas da lei nº 8.666/93 e suas alterações 
e, fundamenta-se no procedimento licitatório, modalidade pregão 
eletrônico nº 07/2020, proposta datada de .../.../2020 que faz 
parte integrante deste instrumento, aplicando-se, igualmente, a 
presente relação os demais atos legislativos e normatizadores de 
ordem pública pertinentes. 
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2.2 Os casos e situações omissos serão resolvidos de comum acordo 
respeitado as disposições da legislação constante desta cláusula, 
regulados pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e 
disposições de direito privado, na forma preconizada pelo art. 54 
combinado com o inciso XII, do art. 55, da lei 8.666/93. 
 
2.3 O contratante providenciará a publicação desta ata, por 
extrato no veiculo oficial do município, até o quinto dia útil do 
mês seguinte ao de sua assinatura. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: DO VALOR CONTRATUAL E DAS DESPESAS 
 
3.1 O valor total estimado é de R$ .............. 
(...............), conforme tabela abaixo: 
 

Nome (fornecedor) 
Ite
m 

Quanti
dade 

Unid Preço 
Unitário 

 Preço 
Total 

Julgam
ento 

Produto 

       
 
3.1.1 O contratante se reserva o direito de, a seu critério, 
utilizar ou não a totalidade da verba prevista. 
 
3.2 As despesas decorrentes da execução objeto deste contrato, 
serão contratados com recursos provenientes das rubricas 
orçamentárias constantes no orçamento para o ano corrente e 
seguinte. 
 
3.3 A contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, e mediante termo aditivo, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessárias, no montante de até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado desta ata de acordo com o 
parágrafo primeiro do art. 65 da lei nº 8.666/93, nenhum acréscimo 
ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos em lei, 
salvo, às supressões resultante de acordo celebrado entre as 
partes. 
 
CLÁUSULA QUARTA: DAS CONDIÇÕES PARA EFETIVAR O PAGAMENTO E DO 
REAJUSTE 
 
4.1 O faturamento deverá ser feito na entrega, e o pagamento à 
empresa vencedora será efetuado mediante apresentação de nota 
fiscal/fatura em até trinta dias. 
 
4.2 Qualquer erro ou omissão havidos na documentação fiscal ou na 
fatura será objeto de correção pela contratada e haverá em 
decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema 
seja definitivamente regularizado. 
 
4.3 O contratante não fará nenhum pagamento à contratada, antes de 
paga ou relevada a multa que porventura lhe tenha sido aplicada. 
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4.4 O valor contratado será fixo e irreajustável. 
 
CLÁUSULA QUINTA: DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E PRAZO 
 
5.1 Os materiais deverão ser entregues por profissionais e por 
meios habilitados, no período estabelecido neste item, contado a 
partir da ordem de compra, mediante solicitação expressa, via e-
mail ou via telefone do departamento. 
 
5.1.1 A entrega deve ser efetivada no(s) local(is) indicados pelo 
departamento solicitante, no prazo máximo de 20 dias, neste 
município; 
 
5.1.2 Para a solicitação de entrega, o contratante obedecerá a 
informação da existência de recursos orçamentários, que indicarão 
quais os quantitativos do pedido. 
 
5.2 O recebimento dos bens dar-se-á pela verificação da qualidade 
e quantidade solicitada e consequente aceitação pelo chefe ou 
coordenador destinado, que deverá ser anotada em “relatório” a ser 
efetivado pela contratada, visando o controle do fornecimento; 
 
5.2.1 Ocorrendo divergência entre os pedidos do gestor do contrato 
e o respectivo relatório de fornecimento, será realizada 
averiguação pelo gestor da ata de registro de preço, com 
acompanhamento de funcionário da contratada. 
 
5.2.2 Caberá ao fiscal do contrato rejeitar total ou em parte, os 
bens entregues em descordo com o objeto deste. 
 
5.2.3 A aceitação dos bens contratados, somente ocorrerá após 
conferência dos quantitativos e verificação das respectivas 
especificações, devendo ser recusados aqueles itens que não 
atendam, em seu todo, às condições previstas neste instrumento, ou 
que se mostrem incompatíveis com padrões de qualidade contratados 
ficando ainda suscetível à fiscalização do gestor do contrato, 
quando ocorrer o ato de entrega dos referidos bens. 
 
5.3 Os fornecimentos deverão observar as especificações deste 
instrumento e as disposições constantes do código de defesa do 
consumidor lei federal n° 8.078 de 11/09/90, sem prejuízo de 
outras medidas cabíveis e previstas em lei especial, quando for o 
caso. 
 
5.4 Em nenhuma hipótese poderá a contratada veicular publicidade 
acerca do objeto a que se refere esta ata. 
 
5.5 No curso da execução do objeto contratual caberá ao 
contratante, diretamente ou por quem vier a indicar, o direito de 
fiscalizar o cumprimento das especificações exigidas, sem prejuízo 
daquela exercida pela contratada. 
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5.5.1 A presença da fiscalização do contratante não elide nem 
diminui a responsabilidade da contratada. 
 
5.5.2 A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao 
recebimento sujeitará a contratada às sanções previstas neste 
contrato e na legislação pertinente. 
 
5.5.3 O contratante comunicará a contratada, por escrito, as 
deficiências porventura verificadas nos fornecimentos, para 
imediata correção, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
 
5.6 O prazo de contratação vigerá por seis meses ou enquanto 
ocorrer o fornecimento dos bens, podendo ser prorrogada por até 
365 dias, contados da data de sua assinatura. 
 
CLÁUSULA SEXTA: DAS RESPONSABILIDADES 
 
Além das naturalmente decorrentes do presente contrato, constituem 
obrigações da contratada: 
 
6.1 Cumprir fielmente, os compromissos avençados, de forma que os 
fornecimentos sejam realizados com esmero e perfeição; e 
solucionar os problemas que porventura venham a surgir, 
relacionados particularmente com a entrega; 
 
6.2 Manter durante a execução do contrato as condições que 
ensejaram sua contratação; e não transferir a outrem, no todo ou 
em parte, os fornecimentos objeto desta contratação sem prévia e 
expressa anuência da contratante; 
 
6.3 Todas as despesas inerentes aos fornecimentos contratados, 
inclusive as de pagamento com eventuais acidentes de trabalho ou 
danos de Qualquer espécie, aqui entendido, quaisquer envolvidos, 
responsabilizando-se também por danos a terceiros; encargos e 
impostos, bem assim quaisquer despesas diretas e/ou indiretas 
relacionadas com o fornecimento do objeto contratual; 
 
6.3.1 A inadimplência da contratada com referência aos encargos e 
impostos, não transfere ao contratante a responsabilidade por seu 
pagamento. 
 
6.4 Pelos danos causados diretamente ao contratante ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do 
contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a 
fiscalização ou o acompanhamento por parte do contratante; 
 
6.5 Fornecer o objeto no local determinado pelo contratante, 
mediante a solicitação e quantificação do gestor do contrato, 
efetivando controle do fornecimento, através de relatório; 
 
6.6 Considerar pelo preço unitário contratado, os valores das 
despesas decorrentes da entrega respectiva, e ainda, caso seja 
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necessária a sua posterior devolução, por defeito do bem ou se 
estiver fora de especificação contratada; 
 
6.7 Todo e qualquer fornecimento fora das especificações 
contratadas e além das solicitações do contratante, cujas despesas 
correrão por conta da contratada e deverão ser prontamente 
atendidas; 
 
6.8 Qualquer impedimento que houver no decorrer desta contratação, 
devendo a contratada em caso de motivada ausência ou empecilho no 
fornecimento, responsabilizar-se pelos danos eventualmente 
causados; 
 
6.9 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os fornecimentos 
objeto desta contratação sem prévia e expressa anuência do 
contratante; 
 
6.10 Quando da subcontratação dos bens aqui contratado, total ou 
parcialmente, a contratada obriga-se a exigir dos eventuais 
subcontratados as mesmas condições do presente contrato, 
respondendo solidariamente com estes todas as infrações 
eventualmente cometidas; 
 
6.11 Manter durante todo o período do contrato, compatibilidade 
com as obrigações por ela assumida nas condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, vinculada a este instrumento.  
 
Além das naturalmente decorrentes do presente contrato, constituem 
obrigações do contratante: 
 
6.12 Obedecer aos critérios de remuneração previsto neste 
contrato, desde que cumprida as exigências explicitadas neste 
instrumento; 
 
6.13 Proporcionar todas as condições para que a contratada possa 
cumprir suas obrigações dentro das normas e condições contratuais; 
 
6.14 Acompanhar e fiscalizar o contrato podendo sustar, mandar 
fazer ou desfazer quaisquer fornecimentos quando os mesmos não 
estiverem dentro das normas e especificações; 
 
6.15 Comunicar à contratada as irregularidades observadas no 
fornecimento; 
 
6.16 É de responsabilidade do fiscal do contrato atestar o 
recebimento dos materiais deste contrato, sendo que o documento 
fiscal emitido quando da solicitação de pagamento pelo cumprimento 
parcial ou total deste contrato, deverá discriminar detalhadamente 
as quantidades entregues, contendo valor unitário e valor total, 
nos moldes do objeto contratado. Somente poderá ser encaminhado o 
documento fiscal para liquidação, devidamente atestado pelo fiscal 
do contrato. 
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6.17 É de responsabilidade do gestor de contrato solicitar em 
tempo hábil, qualquer alteração, aditamento ou modificação deste 
termo contratual, com fulcro na legislação vigente, bem como 
controlar os limites de acréscimos ou supressões realizados, e 
ainda, os prazos de vigência e execução do contrato e seus 
aditivos. 
 
6.18 O gestor deve solicitar a cópia da certidão negativa de 
débitos junto a receita federal e certidão de regularidade do 
fornecedor, FGTS. 
 
6.19 O gestor do contrato é o servidor: Rafael Marchi – Secretário 
de Saúde. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA: DAS PENALIDADES 
 
7.1 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas 
pela contratada, sem justificativas aceitas pela Administração,  
resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá 
acarretar, isolada ou cumulativamente, as sanções administrativas 
de advertência, multas e impedimento de licitar e contratar com o 
município, e descredenciamento do cadastro municipal, a critério 
da Administração. 
 
7.2 As sanções administrativas serão aplicadas de acordo com a 
gravidade das infrações cometidas pela contratada, nos seguintes 
casos: 
 
7.2.1 Advertência, nos casos de descumprimento parcial do 
contrato, a critério da Contratante. 
 
7.2.2 Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) sobre o 
valor da parcela inadimplida, a partir do 1º (primeiro) dia de 
atraso na entrega ou atraso na substituição do material, até o 30º 
(trigésimo) dia. 
 
7.2.3 Multa moratória de 0,5% (quatro décimos por cento) sobre o 
valor da parcela inadimplida, a partir do 31º (trigésimo primeiro) 
dia de atraso na entrega ou atraso na substituição do material, 
até o 60º (sexagésimo) dia, a partir do qual será considerada 
inexecução total da parcela, cumulada com multa compensatória de 
até 15% sobre o valor da ordem de compra e rescisão contratual. 
 
7.2.4 Impedimento de licitar e contratar com o município e 
descredenciamento do cadastro municipal, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, para as hipóteses previstas no art. 7° da Lei 
10.520/2002, c/c o Art. 28 do Decreto nº 5450/2005. 
 
7.3. Para as hipóteses de descumprimento parcial do contrato, será 
aplicada multa compensatória de até 10 % (dez por cento) sobre o 
valor da ordem de compra, podendo ser cumulada com rescisão 
contratual. Considerar-se-á descumprimento parcial do contrato, 
sem prejuízo das demais hipóteses previstas na legislação: 
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a) a entrega de materiais diversos do especificado neste Termo de 
Referência ou do oferecido pelo licitante em sua proposta; 
 
b) a apresentação dos materiais em embalagem violada ou com 
indícios de má conservação, hipótese em que o recebimento poderá 
ser rejeitado;  
c) a entrega parcial dos materiais solicitados. 
 
7.3.1. A critério da Administração, na hipótese de descumprimento 
parcial prevista na alínea c do subitem 7.3, caso seja 
conveniente, poderá o objeto ser aceito, sem prejuízo da multa 
compensatória correspondente e glosa na ordem de compra do valor 
correspondente à parcela não cumprida. 
 
7.4 Para as hipóteses de descumprimento total do contrato, será 
aplicada multa compensatória de até 15 % (quinze por cento) sobre 
o valor da ordem e compra, podendo ser cumulada com rescisão 
contratual. Considerar-se-á descumprimento total do contrato: 
 
a) a não entrega do material solicitado ou a não substituição de 
material rejeitado, após hipótese prevista no subitem 7.2.3; 
 
b) a recusa injustificada em assinar o termo contratual ou receber 
a ordem de compra; 
 
c) reincidência nas hipóteses previstas nas alíneas a e b do 
subitem 7.3. 
 
7.5 Quaisquer das Sanções Administrativas poderão, a juízo da 
Administração e havendo compatibilidade, ser aplicadas de forma 
concomitante. 
 
7.6 O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser 
efetuado ao fornecedor. 
 
7.7 Se o valor do pagamento for insuficiente, fica o fornecedor 
obrigado a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) 
dias, contados da comunicação oficial. 
 
7.8 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor 
devido pelo fornecedor, este será encaminhado para inscrição em 
dívida ativa. 
 
7.9 As penalidades serão registradas no cadastro municipal de 
fornecedor. 
 
7.10 Deverão ser observados, na hipótese de aplicação das Sanções 
Administrativas, os princípios do devido processo legal e da ampla 
defesa, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis a contar do dia em 
que tomar conhecimento dos fatos. 
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7.11 A aplicação das referidas Sanções Administrativas não obsta 
as responsabilidades legais da licitante por perdas e danos 
causados à Administração Pública. 
 
7.12 Em caso de não regularização da documentação entregue anexa à 
nota fiscal, após o decurso do prazo concedido pela Contratante, o 
contrato será rescindido e será aplicada de multa de 15% sobre o 
valor da ordem de compra. 
CLÁUSULA OITAVA: DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO 
 
8.1 A inexecução total ou parcial do contrato ensejará sua 
rescisão, com as consequências contratuais, de acordo com o 
disposto nos artigos 78 a 80 da lei 8.666/93 na forma a seguir: 
 
§ 1º - São motivos para a rescisão do presente contrato: 
 
I. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou 

prazos; ou o cumprimento irregular respectivo; 
II. A lentidão do seu cumprimento, levando o contratante a 

comprovar a impossibilidade da conclusão do fornecimento, nos 
prazos estipulados; o atraso injustificado no início do 
fornecimento; ou a paralisação do fornecimento, sem justa 
causa e prévia comunicação ao contratante; 

III. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação 
do contratado com outrem, a cessão ou transferência total ou 
parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação de forma não 
admitida neste contrato; 

IV. O desatendimento das determinações regulares da autoridade 
designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim 
como as de seus superiores; 

V. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas 
na forma do § 1º do art. 67 da lei nº 8.666/93; 

VI. A decretação de falência ou a instauração de insolvência 
civil; a dissolução da sociedade ou o falecimento do 
contratado; ou a alteração social ou a modificação da 
finalidade ou da estrutura da contratada, que prejudique a 
execução do contrato; 

VII. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo 
conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o 
contratante e exaradas no processo administrativo a que se 
refere o contrato; 

VIII. A supressão, por parte do contratante, do fornecimento, 
acarretando modificação do valor inicial do contrato além do 
limite permitido no § 1º do art. 65 da lei nº 8.666/93; 

IX. A suspensão de sua execução, por ordem escrita do 
contratante, por prazo superior a 120 dias, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o 
mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado 
ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela 
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suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que 
seja normalizada a situação; 

X. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos 
pelo contratante decorrentes dos fornecimentos, ou parcelas 
destes, já recebidos ou fornecidos, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja 
normalizada a situação; 

XI. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente 
comprovada, impeditiva da execução do contrato; 

XII. Descumprimento do disposto no inciso v do art. 27, sem 
prejuízo das sanções penais cabíveis; parágrafo único. os 
casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos 
autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 

 
§ 2º - A rescisão do contrato poderá ser: 
 
I - Determinada por ato unilateral e escrito do contratante, nos 
casos enumerados nos incisos I a VII e XI do parágrafo anterior; 
 
II - Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no 
processo da licitação, desde que haja conveniência para o 
contratante; 
 
III - Judicial, nos termos da legislação; 
 
a) A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
b) Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos VII a XI do 
parágrafo primeiro, sem que haja culpa da contratada, será este 
ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver 
sofrido, tendo ainda direito a: 
 
I - Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da 
rescisão; 
 
II - Pagamento do custo da desmobilização. 
 
8.2 O contrato poderá ser rescindido, ainda, por mútuo acordo, 
atendida a conveniência do fornecimento dos bens contratados, 
recebendo a contratada o valor da correspondente quantidade de 
bens fornecidos. 
 
8.3 Se a contratada transferir a terceiros, no todo ou em partes, 
o direito do presente contrato, sem prévia e expressa autorização 
do contratante, bem como se o fornecimento dos bens não atender às 
especificações e disposições contratadas. 
 
8.4 Por motivo de força maior, fato superveniente ou falta de 
recursos financeiros poderá o contratante suspender o contrato por 
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Prefeitura de Rodeio 
Fls: ___________ 

____________ 
Visto 

prazo indeterminado unilateralmente, mediante prévio aviso de 30 
(trinta) dias à contratada. 
 
CLÁUSULA NONA: DO FORO 
 
9.1 As partes elegem o foro da comarca de Ascurra/SC para dirimir 
toda e qualquer questão pertinente ao presente negócio, 
renunciando a quaisquer outros por mais privilegiados que sejam. 
 
E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o 
contrato em 02 (duas) vias de igual teor, para um só efeito, sem 
rasuras ou emendas, o qual depois de lido e achado conforme, 
perante duas testemunhas, a todo o ato presentes, vai pelas partes 
assinado, as quais se obrigam a cumpri-lo. 
 
Rodeio ..... de ........... de 2020. 
 

___________________________________ 
Prefeitura Municipal de Rodeio 

Paulo Roberto Weiss 
 

________________________________ 
Empresa: 

 
 

 


